MODELO DE PETIÇÃO

ALVARÁ JUDICIAL. SALDO EM CONTA CORRENTE. FALECIDO
Rénan Kfuri Lopes

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...
PJe n. ...

(nome, qualificação, endereço e CPF) por seu procurador in fine assinado ut instrumento de procuração em anexo (doc. n. ...), vem, respeitosamente, sob o rito da jurisdição voluntária [CPC, arts. 719 usque 725] promover o presente pedido de ALVARÁ JUDICIAL para liberação de pequenos valores [Lei 6.850/80, arts. 1º, caput e 2º c.c. CPC, art. 666], pelas razões de direito adiante articuladas:

I - GRATUIDADE DA JUSTIÇA

1. Ab initio, o autor requer lhe sejam concedidos os benefícios da gratuidade da justiça, nos termos do art. 98 e seguintes do CPC e da Lei n. 1.060/50, uma vez que não possui condições de arcar com as despesas processuais, sem prejuízo do seu sustento e de sua família, por ser pobre no sentido legal, conforme Declaração de Hipossuficiência. 

II - DOS FATOS

2. Em (data), faleceu na cidade de ..., o Sr.(a) ..., aos ...anos de idade, conforme demonstra a certidão de óbito ora anexada. 

3. Narra o atestado de óbito que o de cujus nunca foi casado e não teve filhos. Sua mãe, ..., faleceu em ..., a teor da certidão que acompanha a presente peça vestibular. Seu pai faleceu há mais de ... anos no distrito de ..., não havendo registros do óbito em nenhum Cartório de Registro Civil da região. 

4. Com exceção do autor, todos os irmãos do finado são falecidos.

5. Os documentos pessoais do autor evidenciam seu vínculo com o irmão falecido, vez que compartilhavam dos mesmos genitores. 

6. Extrai-se da certidão de óbito que o de cujus não deixou testamento nem bens a inventariar.

7. Bem por isso, o requerente, na condição de irmão do falecido, é seu único herdeiro legítimo, ex vi arts. 1.829, IV e 1.839 do CC.

8. O requerente teve conhecimento de que seu irmão possuía uma conta corrente junto à Caixa Econômica ao verificar nos seus guardados um cartão da referida instituição financeira.
9. Acompanhado por sua filha, compareceu a uma agência, esclareceu os fatos acima, e foi informado verbalmente pela gerente que havia sim um saldo positivo de aproximadamente R$ ..., mas que não poderia prestar qualquer informação oficial ou por escrito em virtude do sigilo fiscal, salvo se lhe fosse apresentada uma ordem judicial.

II - EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ JUDICIAL PARA LEVATANTAMENTO DE PEQUENOS VALORES
10. É cediço que o pedido de alvará judicial é cabível quando, inexistindo bens a serem partilhados, há valores deixados pelo de cujus e que não foram por ele utilizados, seja em depósitos bancários, conta de poupança, saldo FGTS, PIS/PASEP ou resíduos salariais. 

11. In casu, não deixado bens para inventariar, apenas quantia depositada em conta corrente bancária, aplica-se a lex specialis trazida na Lei n. 6.858 de 24.11.1980, arts. 1º, caput e 2º c.c. art. 666 do CPC, ex legis:
“Art. 1°, caput - Os valores devidos pelos empregadores aos empregados e os montantes das contas individuais do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e do Fundo de Participação PIS-PASEP, não recebidos em vida pelos respectivos titulares, serão pagos, em quotas iguais, aos dependentes habilitados perante a Previdência Social ou na forma da legislação específica dos servidores civis e militares, e, na sua falta, aos sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, independentemente de inventário ou arrolamento.” 
“Art. 2º - O disposto nesta Lei se aplica às restituições relativas ao Imposto de Renda e outros tributos, recolhidos por pessoa física, e, não existindo outros bens sujeitos a inventário, aos saldos bancários e de contas de cadernetas de poupança e fundos de investimento de valor até 500 (quinhentas) Obrigações do Tesouro Nacional.”

“CPC, art. 666. Independerá de inventário ou de arrolamento o pagamento dos valores previstos na Lei n. 6.858 de 24 de novembro de 1.980.”

[destaques nossos].

12. Sobre o tema, sólido o posicionamento do colendo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS, no sentido de autorizar a expedição de alvará judicial para levantamento de pequenos valores em favor dos herdeiros, obediente à dicção legal da Lei 6.858/80:
“APELAÇÃO CÍVEL - ALVARÁ JUDICIAL - LEVANTAMENTO DE VERBAS RESCISÓRIAS E DE VALORES REFERENTES À RESTITUIÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA - EXISTÊNCIA DE BENS A INVENTARIAR - IRRELEVÂNCIA - DESNECESSIDADE DE INVENTÁRIO - LEI Nº 6.858/80 E DECRETO Nº 85.845/81 - ALVARÁ JUDICIAL DEFERIDO - RECURSO PROVIDO.- A existência de bens a inventariar não impede o levantamento de valores, por meio de alvará judicial, de saldos bancários e de contas de caderneta de poupança e fundos de investimento de valor de até quinhentas obrigações do Tesouro Nacional. - As verbas rescisórias decorrentes do falecimento de empregado, bem como os valores referentes à restituição de imposto de renda, podem ser levantadas por meio de alvará judicial, ainda que existam bens a inventariar, ex vi do disposto no Decreto nº 85.845/81, responsável por regulamentar a Lei nº 6.858/80. - Demonstrado nos autos que os autores são os legítimos sucessores para fins de percepção de eventuais valores não recebidos em vida pelo de cujus, denota-se necessário determinar a expedição do alvará judicial para levantamento da quantia referente a verbas rescisórias e relativas à restituição de imposto de renda, nos termos do art. 666 do CPC/15 e dos arts. 1º, II, e 5º, ambos do Decreto n.º 85.845/81.”  [TJMG -  Apel. Cível n.1.0000.19.084131-2/001, Des. Ângela de Lourdes Rodrigues, 8ª CÂMARA CÍVEL, DJ-e em 07/02/2020].
“APELAÇÃO CÍVEL - ALVARÁ JUDICIAL - LEVANTAMENTO DE QUANTIA RELATIVA A DEPÓSITO DE FGTS - POSSIBILIDADE - DEPÓSITOS EM CONTA POUPANÇA DO "DE CUJUS" - REQUISITOS PARA O SAQUE - INEXISTÊNCIA DE OUTROS BENS A INVENTARIAR E QUANTIA INFERIOR A 500 OTN's. 1. Os valores existentes em contas individuais de FGTS do "de cujus" podem ser levantados pelos herdeiros por meio de alvará judicial, independentemente de inventário ou arrolamento - art. 1° da Lei 6.858/80. 2. É inviável o levantamento de quantia deixada pelo falecido em conta poupança, por meio de alvará judicial, quando, embora inexistindo outros bens do falecido a inventariar, os valores sejam superiores a 500 OTN's - art. 2° da Lei n° 6.858/80.”  [TJMG – ApeL. Cível  1.0000.19.127225-1/001, Des. Carlos Henrique Perpétuo Braga, 19ª CÂMARA CÍVEL, DJ-e em 27/11/2019]
“ALVARÁ JUDICIAL. LEVANTAMENTO DE SALDO EM CONTA POUPANÇA DEIXADO PELO FALECIDO. LEI N. 6.858/1980. VALOR INFERIOR A 500 OTNs. AUTORIZAÇÃO. PROVIMENTO DO RECURSO. -Autoriza-se a expedição do alvará pretendido nestes autos, já que a pretensão atende ao disposto na Lei 6858/80. - Recurso provido.”  [TJMG -  Agravo de Instrumento n. 1.0418.15.002766-6/001, Des. Wander Marotta , 5ª CÂMARA CÍVEL, DJ-e em 13/12/2016]

13. Com efeito, mister avivar que o de cujus exercia a função de tratorista, não auferindo significativas quantias pelo seu labor; e agregado à informação verbal da instituição financeira, tudo leva a crer que o valor depositado não superará ao limite de 500 [quinhentas] obrigações do tesouro nacional. 

14. Noutro giro, deve ser aplicado ao caso em espeque o entendimento da súmula 161 do STJ que fixa ser da competência da Justiça Estadual a concessão de autorização para os herdeiros efetuar o levantamento de eventuais valores de PIS/PASEP e FGTS em contas do titular falecido, a saber:
“Súmula 161/STJ.
É da competência da Justiça Estadual autorizar o levantamento dos valores relativos ao PIS/PASEP e FGTS, em decorrência do falecimento do titular da conta”.

15. Data venia, embora o pedido principal aqui formulado verse sobre quantias depositadas na Caixa Econômica, destinatária da ordem de alvará, inexiste interesse desta empresa pública federal nesse feito, mormente por se tratar de procedimento de jurisdição voluntária, daí a inarredável competência deste d. juízo Estadual.

16. Em arremate, indispensável afirmar que o requerente se trata de cidadão humilde, honesto e que só veio a juízo reivindicar seus direitos em virtude das expressas disposições legais que albergam a pretensão veiculada nesse feito.

III – PEDIDOS
17. Ex positis, o requerente requer:

a) seja de plano deferida a gratuidade da justiça, pois é pobre no sentido legal [CPC, arts. 98 e 99 c.c. CF, art. 5º, LXXIV], sem condições econômico-financeiras de arcar com as despesas, custas e taxas judiciárias, conforme declaração de hipossuficiência anexada no doc. n. ...;

b) também initio lide seja oficiada a Caixa Econômica Federal para que informe ao d. juízo:

- o número e saldo da conta do Sr.(a) ... portador da cédula de identidade n° ... e,

- o número do seu CPF, encaminhando cópias de eventuais documentos que encontrem sob sua guarda, vez que necessários à comprovação do direito aqui pleiteado [CPC, art. 438];

c) igualmente e com o mesmo propósito retro, seja expedido ofício ao INSS- Instituto Nacional de Seguro Social para que informe sobre a existência de valores de FGTS e PIS de titularidade do Sr.(a) ... portador da cédula de identidade n° ...; 

d) a intimação do ilustre Representante do Ministério Público;


e) ao final SEJA EXPEDIDO ALVARÁ JUDICIAL EM FAVOR DO AUTOR, ÚNICO E LEGÍTIMO HERDEIRO DO DE CUJUS, PARA LEVANTAMENTO DOS VALORES DEPOSITADOS NA CEF DE TITULARIDADE DO FALECIDO SR.(A) ... 
f) a tramitação, COM PRIORIDADE, no andamento do feito, por ser o autor idoso;

g) a produção de provas em direito admitidas.

 Valor da causa: R$ ...
P. Deferimento.

(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)

� Estatuto do Idoso, art. 71.  





